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    APRESENTAÇÃO




    Paulo Roberto Soares Mendonça1*




    Tenho a honra de apresentar à comunidade jurídica a obra “A atuação das Forças Armadas na política pública de segurança no Estado do Rio de Janeiro”, de autoria de Fernando Pereira da Silva. Trata-se de um pioneiro estudo sistemático na área do direito sobre a utilização das Forças Armadas em ações de segurança pública, que faz um exame das funções constitucionais das instituições militares e de sua utilização em operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) e do recente caso da intervenção federal na segurança pública do Estado do Rio de Janeiro, com atuação direta das Forças Armadas.




    Os limites da atuação militar no Brasil no território nacional em tempos de paz têm sido ao longo dos anos objeto de profundas discussões e polêmicas, sendo fartos os estudos nos campos da História e da Teoria Política acerca da intervenção dos militares em assuntos civis em nosso país.2 O traço inovador da presente obra decorre do fato de que seu autor desenvolve uma reflexão acadêmica sobre o tema, a partir de uma perspectiva técnico-jurídica, tendo por base os estudos e pesquisas realizados como mestrando do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (PPGD/UNIRIO).




    Nessa linha, a obra discute conceitualmente a política pública de segurança pública e de que forma as Forças Armadas nela se inserem, de acordo com o regime jurídico-constitucional em vigor, sem ceder à tentação de uma discussão apaixonada sobre o tema ou de uma visão idealizada da Instituição. O que se observa é um verdadeiro trabalho de pesquisa bibliográfica, legislativa e de estudo de casos, que representa uma importante referência para todos aqueles que buscam informações sobre esse tema tão relevante.




    Em um momento de polarizações e de visões distorcidas a respeito do papel constitucional das Forças Armadas, é um alento termos acesso a uma obra que ilumina a discussão, com um rigoroso inventário normativo e uma análise reflexiva sobre as experiências de atuação militar em episódios extremos de comprometimento da segurança dos cidadãos, seja por descontrole ou insuficiência das forças de segurança estaduais, em se desincumbirem de sua atribuição constitucional, seja por um crescimento atípico da logística e do poderio bélico e econômico do crime organizado.




    Importante dizer que a reflexão de Fernando Pereira se afasta de um certo senso comum de que as Forças Armadas seriam um efetivo a ser utilizado para atender a todo tipo de falha ou deficiência nas políticas públicas nos campos sanitário, logístico, em calamidades públicas e também na própria segurança pública. Ao delimitar as competências na área de segurança, o art. 144 da Constituição Federal deixa claro que ordinariamente essa matéria é de competência das forças policiais da União e dos Estados e não das Forças Armadas, cuja função precípua é a defesa do território nacional e não a de ser um “remédio” para as mazelas das políticas locais de segurança pública.




    O autor ainda destaca que uma certa ânsia da opinião pública pela intervenção das Forças Armadas na área de segurança pública, longe de ser um fator de prestígio, acaba gerando um desgaste para as instituições militares, devido à falta de marcos regulatórios claros para este tipo de atuação e até mesmo a inadequação da formação da tropa para lidar com situações envolvendo a proteção da população civil em face da atividade criminosa. Além disso, a interferência até certo ponto anômala de militares em operações contra a criminalidade gera consequências jurídicas relevantes, que são especificamente discutidas na obra, no que se refere a conflitos de competência entre a Justiça Comum e a Justiça Militar, para o julgamento de determinados ilícitos, fixação de limites das funções de comando militares e das forças de segurança estaduais, dentre outras questões.




    Relevante destacar que a presente obra esquadrinha a grave situação da política de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro, que mergulhou em um quadro absolutamente caótico, a partir da crise financeira do Estado e dos inúmeros escândalos de corrupção surgidos no seio administração estadual, que culminou na intervenção federal ocorrida no ano de 2018, em que integrantes das Forças Armadas assumiram as rédeas da política de segurança do Estado, em uma situação de muito maior magnitude do que a das operações de GLO, que já haviam se tornado anteriormente frequentes em diversas Unidades da Federação. Nesse contexto, os militares deixaram de ter um papel meramente de auxílio aos órgãos de segurança estaduais, passando eles próprios a serem protagonistas das políticas de segurança do Estado do Rio de Janeiro, criando uma situação inédita, conforme Fernando Pereira discute em detalhes na obra.




    Trata-se de um trabalho de leitura indispensável para todos aqueles que buscam um aprofundamento sobre os limites jurídicos da atuação das Forças Armadas em matéria de segurança pública, representando uma importante contribuição da academia para as próprias instituições militares, uma vez que seu autor é também oficial do corpo técnico-jurídico do Exército Brasileiro e, por certo, as suas reflexões serão de grande valia para os futuros debates na Instituição acerca do tema.
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    PREFÁCIO






    Por Pedro H. Villas Bôas Castelo Branco




    Prof. IESP-UERJ e PPDD/UVA




    O livro, A atuação das Forças Armadas na política pública de segurança do Estado do Rio de Janeiro, da autoria de Fernando Pereira da Silva, elabora uma radiografia das medidas adotadas para o enfrentamento da violência que acomete a população carioca há décadas. Originalmente dissertação de mestrado, defendida no Programa de Pós-Graduação em Direito do Centro de Ciência Jurídicas e Políticas da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, o trabalho é fruto de uma pesquisa que realiza uma incursão em diversas políticas públicas voltadas à redução dos índices da violência urbana. A análise das medidas adotadas para a superação da crise de insegurança obedece a uma finalidade clara: proceder à avaliação da qualidade e eficácia das políticas públicas implementadas. O exame das políticas ocorre de acordo com um inventário de critérios racionais cujo teor permite verificar a pertinência das ações estatais voltadas ao reestabelecimento dos níveis de previsibilidade e estabilidade na vida social abalada pela violência.




    O livro de Fernando Pereira da Silva representa um notável aporte ao tema da segurança pública, uma vez não que se restringe apenas compreender e narrar as ações estatais que falharam, mas por oferecer também critérios dotados de racionalidade cuja adoção permite o aprimoramento das políticas direcionadas à segurança pública. A leitura do trabalho é um convite a repensar os modelos de segurança pública que vem sendo implementados no Rio de Janeiro, por meio de políticas que terminam por reduzir excessivamente a segurança pública a um assunto de polícia e, mais recentemente, das Forças Armadas. Mediante numerosos exemplos que ilustram a insegurança que tomou conta da vida carioca, Fernando mostra que a política de segurança não se faz apenas com polícia e tampouco pela via do uso recorrente do instrumento castrense. Ela requer ações integradas e coordenadas de diversos órgãos estatais orientados pela tomada de decisões que levam em consideração as condições políticas e econômicas de implementação que incluam serviços sociais capazes de suprir as demandas pelos direitos fundamentais básicos. Ao nos conduzir pela sucessão de ações estatais voltadas a amainar o sofrimento da população carioca, o autor demonstra que as políticas de segurança não vão às causas que provocam a criminalidade, pois miram sempre nas consequências, de modo que a relação entre segurança pública e criminalidade se assemelha a um sistema autopoiético que se produz e reproduz. A produção e a reprodução da violência por sistemas equivocados de segurança ocorrem justamente pelo fato das causas da violência não serem objeto de atenção e tratamento. Um sistema de segurança pública demanda simultaneamente ações policiais e sociais no curto, longo e médio prazos, cujos resultados sejam também capazes de reduzir a abissal desigualdade social.




    Um dos pontos nevrálgicos da conclusão do trabalho respeita ao uso excessivo do poder de polícia das Forças Armadas. Seu emprego contínuo nas atividades de segurança pública, que deveria ser episódico, leva à sua banalização. Ao se usar e abusar da última ratio estatal e não se atingir os objetivos, pergunta-se: após a falha do último recurso da soberania estatal no combate à criminalidade qual seria o próximo? Com o que ou com quem se poderá contar, se até o dispositivo castrense continuamente falhar? Não se resolve o esgotamento da estrutura e capacidade operacional da segurança pública com emprego recorrente das Forças Armadas, que além de corresponder a um custo econômico elevado representa também um alto custo político. Sob o ponto de vista dos recursos financeiros do estado, os influxos econômicos acabam não sendo alocados para solucionar os fatores que desencadeiam o problema da insegurança, pois são apenas direcionados ao tratamento dos sintomas. Já no concernente à questão política, as Forças Armadas, ao falharem na redução dos níveis de violência, perdem sua credibilidade perante a população.




    O trabalho contém uma receita para sair crise de segurança pública que parece ter se perpetuado no Rio de Janeiro. Sua proposta postula por um conjunto de medidas integradas que sejam planejadas de modo a serem eficientes na tridimensionalidade temporal de ações que se concretizem no curto, médio e longo prazo. Conforme Fernando Pereira, tais medidas devem ser imunes às contingências e às veleidades políticas da alternância de governos, de modo a garantir sua continuidade, independentemente de qual governo. Assim, conclui que o emprego das Forças Armadas, último ratio do Estado, na segurança pública resulta em desgaste não só para os governos, mas também para a instituição castrense, cuja vocação e formação sofrem um desvio da finalidade.




    O autor alça a insegurança no Estado do Rio ao paradigma da crise de segurança pública nacional. O retrato marcial que passou a compor cenário do Estado carioca, com a presença frequente das Forças Armadas, revela uma política de segurança casuística, paliativa e ineficaz. Fernando Pereira da Silva busca compreender às razões da desordem no Estado fluminense, que além de viver sob estado de calamidade pública, em virtude da crise econômica, passou por uma intervenção federal logo após o carnaval de 2018. Ao abordar a intervenção federal no Rio, Pereira contribui para suprir o número escassos de estudos que alçam a intervenção federal na segurança pública a objeto de pesquisa. A intervenção converteu o Rio num laboratório. A Cidade e o Estado foram palco de um experimento social, no qual a competência funcional do interventor, hoje ministro da Defesa, General Braga Neto, se restringia à secretaria de Segurança, o que suscitou questionamentos jurídicos esclarecidos, com acuidade, por Fernando Pereira.




    A fim de avaliar as políticas públicas na área da segurança, o livro expõe uma definição de segurança pública. Ela corresponde à encarnação da DNA do Estado moderno que surge para evitar a violência, precisamente, como nos lembra Thomas Hobbes, para impedir a morte violenta. Mas a definição vai além, pois ao mostrar que a garantia do serviço estatal da segurança pública é a matriz dos direitos individuais, poderíamos, ainda, dizer que ela é matriz axial de todos os direitos, uma vez que todos exigem a proteção proveniente do monopólio da coerção pelo Estado. Sem o monopólio estatal da violência legítima não há como assegurar nenhum direito. A privatização da segurança pública representa a anomia, o retorno ao estado de natureza hobbesiano no qual ronda o temor de uma vida encurtada pela violência. A falência no fornecimento de segurança pública solapa a previsibilidade e as expectativas sociais recíprocas que caracterizam as sociedades. O diagnóstico da crise de insegurança do Rio nos leva a concluir que estamos diante da erosão do monopólio da coerção estatal e de uma progressiva convergência da atividade militar com atividade policial, o que distorce o papel constitucional precípuo das Forças Armadas que não é outro senão a defesa da pátria.




    Num sobrevoo pela crise da segurança pública, sobretudo carioca, Fernando aponta, entre outras políticas de segurança, as falhas na implementação das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs). A despeito de reconhecer resultados positivos em sua efetivação, afirma que seus elevados custos de ocupação, instalação e manutenção somados à reduzida adesão de setores públicos voltados à prestação de serviços sociais e à crise do Estado do Rio de Janeiro, levaram ao seu fracasso. O desenho do projeto de pacificação das comunidades levou em consideração aspectos importantes, como o aumento do policiamento ostensivo pela via da ocupação e manutenção, mas não previa o deslocamento da criminalidade que por vezes se deslocava da comunidade ocupada e buscava se organizar em outro local.




    Ao avaliar as políticas de segurança pública no Estado do Rio de Janeiro, Fernando lembra que miram, em geral, na redução de crimes, mas não se detém raízes da criminalidade. O policiamento ostensivo inibe a prática de crimes, mas uma política pública também precisa direcionar suas ações para os fatores que causam a violência. A diatribe dirigida às políticas de segurança resulta, sobretudo, do fato do conceito de segurança pública padecer de uma concepção reducionista que o restringe a assunto de política, quando se trata em verdade de um tema mais amplo que envolve diversas prestações de serviços. Uma política de segurança excessivamente centrada no policiamento ostensivo termina por ser seletiva, paliativa e ineficaz.




    A leitura do livro de Fernando Pereira é uma notável contribuição para a compreensão da complexidade da crise de segurança pública no Estado do Rio de Janeiro e um aporte ao aprimoramento das políticas públicas direcionadas à efetiva redução dos índices de violência e, por conseguinte, à elevação dos níveis de previsibilidade e estabilidade na vida social.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O presente estudo pretende tratar do envolvimento das Forças Armadas na segurança pública, bem como da recente intervenção federal no estado fluminense. Para tanto, a análise versa, principalmente, sobre as operações de Garantia da Lei e da Ordem, com frequência, adotadas como medidas de segurança pública hábeis a controlar a criminalidade nesse estado.




    O estudo teve início a partir da análise da política pública de segurança, à luz do Modelo Múltiplo Fluxos (Multiple Streams Model) de John W. Kingdon (2003), principalmente no que tange à formação da agenda política fluminense, abordando-se às escolhas e às políticas públicas implementadas na aludida unidade da federação. A pesquisa foi regida pela análise das formas de exercício do poder de polícia pelas Forças Armadas, o histórico de atuação na segurança pública no Brasil e no exterior e, ainda, a experiência colombiana no combate ao crime. No terceiro e último capítulo foram abordados os limites jurídicos, que impactam a atuação das Forças Armadas na política pública de segurança do Estado do Rio de Janeiro. Para tal, a metodologia utilizada foi a revisão referencial bibliográfica, na qual foram utilizados livros, artigos científicos e reportagens acerca das temáticas abordadas, bem como, a análise documental de pesquisas sobre a violência no Brasil.




    A hipótese principal consiste na ideia de que é preciso a implementação de uma política pública, com conjunto de medidas integradas, com objetivos de curto, médio e longo prazo, cujas ações observem planejamento e continuidade; não estando sujeitas a interrupções e alternâncias de governo e interesses mesquinhos eleitorais. Sem isso, os resultados do emprego das Forças Armadas na segurança pública tendem a ser superficiais e efêmeros, o que seguramente produzirá desgaste ao longo do tempo, tanto para as instituições castrenses quanto para os governos que as invoque.




    Assim, aponta-se ao longo deste estudo problemas que devem ser superados na confecção de uma política pública de segurança contínua e consistente, a qual de fato ofereça respostas eficientes às crescentes demandas por segurança, não só no Rio de Janeiro, mas em todos os pontos do território nacional, onde existam cidadãos acuados pelo crime organizado. Salienta-se, por exemplo, que para que se obtenham resultados efetivos quanto à criminalidade no Estado do Rio de Janeiro é preciso que se combatam as organizações criminosas responsáveis pelo tráfico de drogas, de armas, e pelo roubo de cargas. Tal combate não pode prescindir de medidas que afastem e punam os agentes públicos que promovem a associação entre a máquina estatal e o crime: políticos, que através de legislações permissivas e protetivas, igualam criminosos comuns aos de alta periculosidade; juízes, que vendem decisões judiciais; policiais que oferecem proteção a criminosos, omitem-se e, ainda, prevaricam no seu dever de coibir delitos para que os negócios criminosos prosperem; e outros agentes públicos corruptos.




    A grave situação do Estado do Rio de Janeiro (ERJ), paradigma da crise de segurança pública nacional, onde as participações das Forças Armadas na Segurança são mais comuns, é o foco das observações desencadeadas nesta obra. A presente pesquisa analisou as políticas públicas de segurança do Estado do Rio de Janeiro, à luz do Modelo Múltiplo Fluxos (Multiple Streams Model) de Kingdon (2003), pretendendo explicar os motivos pelos quais o tema segurança pública adentrou na agenda do estado do Rio de Janeiro e do país como um todo, ganhando destaque na impressa nacional, devido a sua relevância para a qualidade de vida de nossos cidadãos, principalmente os residentes no ERJ.




    Destacaram-se as razões que permitiram o agravamento da insegurança no ERJ, o que culminou no Decreto de intervenção federal em 2018. Buscou-se entender porque se permitiu chegar a tal quadro de deterioração, para somente agora agir de forma mais aguda em defesa da população e das instituições fluminenses, embora o problema já se mostrasse grave no decorrer de sucessivos governos estaduais.




    Os equívocos nas políticas públicas de segurança no ERJ têm ocasionado diversos problemas aos seus cidadãos: mortes, lesões corporais, roubo, balas perdidas, toque de recolher, corrupção policial, medo da violência policial, medo da brutalidade dos criminosos – traficantes e milicianos fazem parte desse contexto. Existindo, ainda, outros reflexos indiretos, mas igualmente nocivos para o cidadão, como o desemprego e o esvaziamento econômico, percebidos nas áreas controladas pela criminalidade.




    A polarização do debate sobre segurança, as disputas eleitorais e a falta de consenso quanto às medidas a serem adotadas prejudicam as ações de combate à criminalidade. A principal vítima da inoperância estatal é a população do ERJ, que se sente insegura e desamparada.




    A segurança é um problema comum afeto a grande maioria dos brasileiros, principalmente aos moradores dos grandes centros urbanos. Diante das paixões pessoais que o aludido tema desperta em cada um dos brasileiros, é importante que se busque analisá-lo, abordando diversas perspectivas, inclusive quanto às dimensões dos dados estatísticos associados à criminalidade no Brasil. Verifica-se, quanto a interpretação das informações, que os mesmos números podem significar diferentes hipóteses de pesquisa. Ao serem abordados de forma isolada, simplista ou com desonestidade intelectual, os dados podem levar a conclusões equivocadas. Neste estudo, buscou-se interpretar e comparar os resultados obtidos com outros documentos (triangulação), bem como, possibilitar eventual replicação desses resultados.




    Foram destacados os motivos do envolvimento das Forças Armadas na segurança pública do ERJ, as características, as peculiaridades, as controvérsias e os limites legais de tal atuação, como falamos no início. As dificuldades, problemas e possíveis soluções são abordados, sempre com a certeza de que não há saídas fáceis ou milagrosas para os problemas que cercam a segurança pública. Percebe-se a necessidade constante de aperfeiçoamento e de estudo dos assuntos atinentes à segurança e, ainda, a necessidade de esclarecer a população, a fim de que possa acompanhar e avaliar as políticas públicas adequadamente.




    Nesse contexto, a Constituição brasileira, no que tange aos direitos fundamentais, precisa deixar de ser peça de mera ficção. A dignidade da pessoa humana tão prolatada pelo direito pátrio tem que chegar nas áreas dominadas por organizações criminosas, para não haver dissociação entre prescrições legais e a realidade do cidadão comum.


  




  

    2. A ESCOLHA DOS MODELOS APLICÁVEIS À ANÁLISE DE POLÍTICAS PUBLICAS DE SEGURANÇA DO ERJ




    Neste ponto, analisaremos o envolvimento das Forças Armadas na segurança pública, por meio das operações militares de Garantia da Lei e da Ordem, e da recente intervenção federal decretada na área de segurança do estado fluminense. Tal estudo se iniciará a partir da análise da política pública de segurança à luz do Modelo Múltiplo Fluxos (Multiple Streams Model) de Kingdon (2003), principalmente no que se refere à formação da agenda política fluminense e, ainda, o ciclo de políticas públicas, quanto às escolhas das políticas implementadas no aludido estado da federação, isto é, quais os parâmetros adotados na tomada de decisão.




    A segurança é um conjunto de medidas assumidas para que se proteja de quaisquer atos de violência. Em outras palavras, a segurança é o estado, a qualidade ou a condição de quem ou do que está livre de perigos, de incertezas, assegurado de danos e riscos eventuais; situação em que nada há a temer. O sociólogo Hugo Acero Velásquez, ex-subsecretário de segurança em Bogotá, na Colômbia, observa:




    A segurança é um direito que tem os cidadãos, e são os Estados nacionais e locais, os que devem garantir esse marco do Estado de Direito.




    A segurança garante os demais direitos. A segurança na Região Latino Americana é vista como obstáculo aos direitos humanos, hoje é uma política pública a partir da qual se garantem outros direitos, como são os direitos à vida, aos bens, para o desenvolvimento da personalidade, as diferenças religiosas, políticas, culturais, etc. (VELÁSQUEZ, 2012, p. 18):




    Como observado, a segurança garante o exercício dos demais direitos individuais tais como: vida; integridade física; livre manifestação de pensamento, seja político ou filosófico; ir e vir; liberdade; etc. Os direitos individuais são fruto de evolução histórica, decorrentes das experiências de perseguições sofridas, ao longo da história. Posteriormente, outros direitos, além dos individuais, foram reconhecidos também como fundamentais.




    O “estado de direito”, que se revela também por meio da ordem pública, permite viver em sociedade sem o receio constante de sua integridade física ser atingida, tampouco seu patrimônio será usurpado pelo mais forte. Desse modo, um mínimo de ordem pública é indispensável para o exercício de todos os direitos individuais e coletivos, inclusive os direitos sociais. A segurança é imprescindível ao exercício pleno dos direitos humanos. A Constituição de 1988 estabelece que no art. 5º:




    Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes. (BRASIL, 1988, grifo nosso)




    Vale o registro que José Afonso da Silva (1996, p. 179 e 180) atribui aos direitos fundamentais algumas características: historicidade, imprescritibilidade, inalienabilidade e irrenunciabilidade. Na prática, para se tornar efetivos os direitos fundamentais e os demais direitos expressos na Constituição brasileira vigente são necessárias políticas públicas em que o emprego do dinheiro público ocorra com eficiência e probidade.




    Por definição, política pública é um conjunto de decisões inter-relacionadas - tomadas por um ator ou grupo de atores políticos – as quais se referem a seleção de objetivos e dos meios necessários para alcançá-los, no âmbito de uma situação especificada cujo alvo dessas decisões estaria, em princípio, ao alcance dos mesmos atores (Willian Jenkins apud HEIDEMANN, 2014, p. 31). Portanto, política pública é a ação governamental com o objetivo de influenciar, alterar e regular o comportamento individual ou coletivo.




    A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio no qual governos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em ações, que produzirão resultados ou modificações na sociedade (SOUZA, 2007, p. 69). Cumpre ressaltar a complexidade da formulação de políticas públicas, para as quais são necessárias análises cautelosas de seus resultados, bem como atentar para as especificidades e características inerentes ao seu processo de elaboração.




    A elaboração e implementação de políticas públicas são atribuições do poder legislativo e executivo, contudo, devido à insatisfação de setores da sociedade com os resultados, o judiciário vem sendo requisitado para uma participação mais ativa. Todavia, a própria definitividade das decisões judiciais pode ocasionar prejuízos à administração pública, uma vez que as políticas públicas precisam ser reavaliadas, de modo a se auferir se estão surtindo efeito. É importante que a administração, atenta aos objetivos traçados, possa readequar processos, ou mesmo substituir ações inócuas para reestabelecer o foco do que foi planejado. Por exemplo, um remédio, a pouco considerado eficiente, pode vir a ser superado por outro, em razão da evolução da patologia. Nesse sentido, a aplicação e avaliação das políticas públicas deve ser dinâmica, constante e contínua.




    A constante mutação do crime exige resposta rápida, compatível com o devido processo legal e com a coisa julgada. O administrador pode entender que tal medida não é mais pertinente e, simplesmente, decide revogá-la. Quanto ao judiciário, devido à inércia que lhe é característica, aguarda a propositura de uma ação, para que, desse modo, altere decisão judicial anterior. Institucionalmente, não cabe ao Poder Judiciário iniciativas nesse sentido, porque, originalmente, não possui os instrumentos hábeis a compreender e verificar as consequências da implementação de uma política pública. Ademais, no que tange a avaliação das políticas públicas, Figueiredo (1986, p. 114) observa a importância de resultados satisfatórios para a população de tais políticas:




    Isto posto, o uso de critérios de eficiência para aferição do sucesso de políticas sociais não deve ficar restrito à dimensão instrumental, econômica. Tem–se que introduzir aí um nível de satisfação da população, pelo menos da população-alvo. Em uma palavra, que políticas públicas sejam instrumentalmente eficientes. Elas devem ser também politicamente eficientes.




    Leonardo Secchi (2013, p. 43) ensina que o processo de elaboração das políticas públicas é conhecido como ciclo de políticas públicas, que se divide em fases principais: a) identificação do problema; b) formulação da agenda; c) formulação de alternativas; d) tomada de decisão; e) implementação; f) avaliação; e g) extinção. Este estudo se valerá de tal divisão de fases para problematizar a política de segurança pública fluminense como se observará a seguir:




    2.1 POLÍTICA PÚBLICA DE SEGURANÇA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: FORMAÇÃO DA AGENDA




    As autoridades governamentais, em governos democráticos, se valem de políticas públicas para implementar seus propósitos e plataformas eleitorais, por meio de ações e programas, com intuito de influenciar, alterar, regular o comportamento individual ou coletivo (SOUZA, 2007). Nesse contexto, para que as autoridades governamentais possam garantir, principalmente, as gestões e a continuidade das políticas públicas de médio e longo prazo, é preciso buscar a participação da sociedade, esclarecendo a todos sobre a importância de tais políticas, sob a consequência de perderem escassos recursos, pelo abandono e descontinuidade oriundos de governos futuros.




    É possível notar, de igual modo, que da mesma forma que os governantes precisam de apoio popular para que haja governabilidade, por vezes, também será exigido da sociedade algum sacrifício, seja diante da regulamentação de algumas políticas sociais ou ainda em outros painéis estatais. São essenciais discussões profundas e bem elaboradas sobre as políticas públicas a serem concretizadas, ainda que o Estado realize determinada política por meio de norma cogente. Caso contrário, tais políticas não terão continuidade, tendo em vista a falta de consolidação de sua importância perante a população. Assim, decisões imediatistas de governantes e de grupos políticos organizados, sem que haja ponderação sobre o tema impedem que se alcancem os reais objetivos vislumbrados. Um exemplo disso são as esdrúxulas “leis que não pegam”, as quais, em suma, são decisões governamentais sem o devido planejamento e discussão, podendo incorrer em desperdícios de recursos público e rejeição pela população.




    Cabe destacar, por sua vez, que há problemas complexos e de origens diversas. O resultado de uma política pública dependerá de medidas que extrapolam, em regra, uma determinada área, enfrentando adequadamente as múltiplas faces dos problemas. O enfrentamento de somente um aspecto ou área pode representar o fracasso da política pública ou rejeição pela maioria da população ao governo e a sua política. As questões atinentes à segurança pública são exemplos disso, dificilmente uma política pública na área de segurança será eficiente se aspectos sociais não forem considerados na sua elaboração e execução. Sobre a realização de políticas públicas, Leonardo Secchi observa:




    É no momento da implementação que as funções administrativas como liderança e coordenação das ações, são postas à prova. Os atores encarregados de liderar o processo de implementação devem ser capazes de entender elementos motivacionais dos atores envolvidos, os obstáculos técnicos e legais presentes, as deficiências organizativas, os conflitos potenciais, além de agir diretamente em negociações, construção de coordenação entre executores e cooperação por parte dos destinatários. É nesta fase que também entram em cena outros atores políticos não estatais: fornecedores, prestadores de serviço, parceiros, além de grupos de interesse e dos destinatários da ação pública. (SECCHI, 2013, p. 57)




    Portanto, deve-se entender adequadamente como o papel dos diversos atores na adoção de uma política pública pode representar o seu sucesso ou o seu fracasso. Para isso é importante se valer dos ensinamentos de Kingdon (2003), no modelo dos múltiplos fluxos, que explicam os motivos pelos quais uma questão se torna um problema, merecendo a atenção governamental, (CAPELLA, 2007).




    O modelo Kingdon examinou as influências estatais e não estatais na montagem de agendas compostas de questões merecedoras de atenção pública, segundo a percepção dos membros da comunidade política. Cumpre esclarecer que, inicialmente, a agenda é informal, posteriormente, no momento em que o governo ratifica a necessidade de se fazer algo a respeito de um problema é que se pode afirmar que essa questão integra a agenda institucional. Entende-se que o modelo Kingdon (2003) - Modelo Múltiplo Fluxos (Multiple Streams Model) é o que melhor permite a compreensão das motivações e problemas associados tanto à escolha, quanto à formulação das políticas públicas de segurança no Estado do Rio de Janeiro e, devido a isso, esse foi o escolhido como parâmetro na análise, renunciando aos demais existentes.




    Por oportuno, cumpre esclarecer que segundo Kingdon a mudança da agenda - conjunto de assuntos sobre os quais o governo e pessoas ligadas a ele concentram sua atenção e o interesse dos formuladores de políticas – é o resultado da convergência de três fluxos: político; soluções e alternativas; e problemas, conforme observa Capella (2007, p. 88 e 89), e se destacarão a seguir.




    
2.1.1 Fluxo Político





    No fluxo político, Kingdon observa três fatores como essenciais para que uma questão possa ser objeto da agenda governamental, são eles: o humor nacional, forças políticas organizadas e mudança de governo (CAPELLA, 2007, p. 93 e 94). Dessa forma, por exemplo, no que tange ao humor nacional, a política pública de combate à criminalidade sofre influencias do quanto à sociedade está assustada com os índices de criminalidade. Caso a sociedade compreenda que a criminalidade superou os limites do tolerável, é provável que as autoridades optem por ações imediatas de repressão, em detrimento de ações mediatas, de médio e longo prazo, cuja tendência é um efeito mais duradouro e eficiente.




    Ainda no aspecto penal, quanto às forças políticas organizadas, observam-se participações recentes quanto à criminalização de certas condutas ou maior apenamento, por exemplo, Lei Maria da Penha. Tal política pública de alteração é perceptível também quando se pressiona o Congresso Nacional, a fim tentar reduzir a maioridade penal de 18 para 16 anos.




    Por sua vez, com relação a mudanças no governo, pode-se citar um exemplo clássico, tanto no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, quanto no âmbito federal, que foi a adoção da política pública de ensino integral implementada pelo Governo Leonel Brizola, por meio dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEP), e por Fernando Collor de Melo, por meio dos Centros de Educação Integral à Criança e ao Adolescente (CIAC). Embora relevantes e de grande aceitação por parte da população, quanto ao aspecto do ensino integral, não prosperaram politicamente, tendo em vista a falta de consolidação e de continuidade do projeto, o qual deixou de ser prioridade para detentores de mandatos posteriores, consolidando-se, como resultado, o fim da política governamental de ensino integral.




    É importante frisar que projetos sociais eficientes refletem positivamente na política de segurança pública, os quais possibilitam retirar pessoas passíveis de serem recrutadas para cometer delitos da influência dos criminosos, aumentando o custo e diminuindo os benefícios do crime, que no Brasil se vale da mão de obra barata fartamente disponível em comunidades pobres (BECKER, 1968). A segurança pública não é feita só de leis penais e polícia na rua. Figueiredo (1986) observa sobre avaliação de políticas públicas sociais:




    Isto posto, o uso de critérios de eficiência para aferição do sucesso de políticas sociais não deve ficar restrito à dimensão instrumental, econômica. Tem–se que introduzir aí um nível de satisfação da população, pelo menos da população-alvo. Em uma palavra, que políticas públicas sejam instrumentalmente eficientes. Elas devem ser também politicamente eficientes. (FIGUEIREDO ,1986, p. 114)




    É importante lembrar que os CIEPs eram um projeto educacional de forte cunho social, de autoria do antropólogo Darcy Ribeiro, o qual visava, por intermédio de atividades recreativas, educacionais e esportivas reduzir a captação de mão de obra entre os jovens de baixa renda, por parte dos traficantes aliciadores, principalmente nos horários em que os pais estariam no trabalho. O projeto objetivava também retirar crianças carentes das ruas, oferecendo-lhes os chamados “pais sociais”: funcionários públicos que, residentes nos CIEPs, cuidavam de crianças também ali residentes, em ambiente bem mais salutar, por exemplo, diga-se de passagem, que os órgãos de internação de menores atuais. A partir desse modelo podemos inferir que, se um projeto social desse tipo for conduzido da forma adequada, como política pública contínua, pode impactar positivamente os índices de violência nos locais onde for implementado.




    Um governo que não age de modo a informar seus eleitores e orientá-los, pode ser avaliado como ineficiente, incompetente, incapaz, não conseguindo se reeleger ou eleger seu sucessor e, logo, não logrará continuidade ao seu programa de governo. Nesse contexto, o esclarecimento da população é ingrediente imprescindível para conseguir seu engajamento e a sobrevivência das políticas implementadas, independente do dirigente do momento. O engajamento da sociedade civil no planejamento, elaboração e implementação de tais políticas permite que elas se adequem aos anseios da população, além do plano abstrato, ensejando seu sucesso e continuidade.




    Cumpre registrar que não há vácuo no exercício de poder, desse modo, quando o governo estadual se abstém de estar presente nas favelas, seja com policiamento, seja com serviços públicos, possibilita que o crime organizado ocupe tal espaço e se expanda nessas localidades. Em outras palavras, a ausência do Estado nas comunidades pobres, motivada, por exemplo, pelo entendimento de que a polícia possui uma conduta de arbitrariedade histórica e de desrespeito aos direitos humanos contra as populações mais simples, possibilita que criminosos exerçam o papel do Estado nessas localidades. Tal ausência estatal, ainda hoje, caracteriza o abandono das comunidades, as quais passam a ser controladas por criminosos.
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